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CONTRATO B2B - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 01/000532/2025 QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS DO ESTADO DE SÃO PAULO – 

SEBRAE-SP E P R E F E I T U R A  D E  S Ã O  M A N U E L  
 
 

 

CONTRATADO: SERVIÇO DE APOIO ÀS  MICRO E PEQUENAS  EMPRESAS  DO ESTADO DE SÃO PAULO – 
SEBRAE-SP, por intermédio (do Escritório Regional de Botucatu), com sede na Rua Dr. Costa Leite n° 1570, 

bairro Centro, na cidade de Botucatu/SP devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 43.728.245/0034-00, neste ato 
representado por (Eduardo Nascimento Jesus) portador(a) da cédula de identidade RG 32.094.043-3 SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob 220.183.418-04, gerente regional do ER Botucatu, doravante denominado 
CONTRATADO. 
 
 

CONTRATANTE: PREFEITURA DE SÃO MANUEL) com sede no endereço  (R Dr.Julio de Faria, 518, São 

Manuel, Estado de São Paulo), portador do CNPJ/MF sob o nº 46.634.523/0001-90, neste ato representado 

por Odirlei José Félix, prefeito municipal de São Manuel), portador da cédula de identidade RG sob o nº 
26285523 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 185.008.458-05. 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto 
 
1.1 O presente contrato tem como objeto a prestação de serviços de capacitação e/ou de consultoria 

destinados a potenciais empresários, microempreendedores individuais, micro e pequenas empresas ou 
produtores rurais indicados pelo CONTRATANTE, na forma e modo estabelecidos neste instrumento 

contratual e em seu anexo. 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – Da Proteção de Dados e Confidencialidade 
 

2.1. As partes comprometem-se a tratar os dados pessoais necessários para a execução do presente 
contrato em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados/LGPD (Lei Federal nº 13.709/2018) e 

com as orientações da ANPD – Autoridade Nacional de Proteção de Dados. Sempre que solicitado, as 
partes deverão apresentar evidências documentadas da conformidade de suas atividades de tratamento 

de dados pessoais com a LGPD, tais como: Política de Privacidade e Tratamento de Dados Pessoais, 

SÍNTESE DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

 
OBJETO: prestação de serviços de capacitação e/ou de consultoria. 
 
VALOR: R$ 52.514,00(Cinquenta e dois mil quinhentos e quatorze reais 

 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 8 meses, contados a partir da data da assinatura. 

 
DATA DE ASSINATURA: 07 de abril de 2025 
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Política de Segurança da Informação, Política de Respostas à Incidentes de Segurança da Informação, 
canal de atendimento ao titular de dados pessoais e documento de nomeação do Encarregado pelo 

Tratamento de Dados Pessoais (DPO). 
 

2.2. A execução deste contrato demanda o compartilhamento de dados pessoais entre as partes. Serão 
compartilhados apenas os dados pessoais estritamete necessários para tanto e o compartilhamento será 

feito seguindo técnicas que garantam a confidencialidade, integridade e disponibilidade das 

informações. 
 
2.3. Os dados pessoais acessados para a execução deste contrato serão utilizados pelo CONTRATADO 

para as seguintes finalidades: (i) inscrição na solução contratada, (ii) envio de informações para a 

participação na solução contratada, (iii) registro no sistema de atendimento (iv) auditorias dos órgãos 
de controles aos quais o CONTRATADO se submete, (v) cumprimento de obrigação legal e defesa em 

processos judiciais e administrativos, caso seja necessário e (vi) envio de novas soluções e/ou eventos 
do CONTRATADO. O CONTRATANTE se compromete a tratar os dados pessoais de forma ética e 
responsável, sempre respeitando a legítima expectativa do titular, para cumprir com as suas obrigações 
contratuais, dispositivos legais e para defesa em processos judiciais e administrativos, ca so seja 

necessário. Cada parte definirá as técnicas e procedimentos dos tratamentos de dados que realizar, 
assumindo integral e exclusiva responsabilidade por eles. 

 
2.4. As partes poderão compartilhar os dados pessoais acessados em virtude deste contrato com os 

seus subcontratados apenas quando: (i) não houver vedação de subcontratação e (ii) quando o 

compartilhamento das informações pessoais for indispensável para a execução deste contrato, cientes 
de que serão integralmente responsáveis pela regularidade dos  tratamentos de dados pessoais 

realizados pelos seus subcontratados, bem como pela segurança do compartilhamento. 

 
2.5. Caso haja algum incidente de segurança da informação envolvendo os dados pessoais 

compartilhados por força deste contrato, a parte que sofreu o incidente deverá comunicar a outra em 

até 48 horas, a contar do conhecimento do incidente. O comunicado deverá conter todas as informações 
previstas no §1º, do art. 48, da LGPD e ser direcionado para o Encarregado de Dados da organização. O 

contato oficial do/a Encarregado de Dados do CONTRATADO é dpo@sebraesp.com.br. É dever do 
CONTRATANTE comunicar e manter atualizado o contato do seu Encarregado de dados/DPO ou pessoa 
responsável por receber tal comunicação. 

 

2.6. Considera-se incidente o evento que comprometa a confidencialidade, integridade ou 

disponibilidade de dados pessoais, decorrente de ações voluntárias ou acidentais, que resultem em 

divulgação, alteração, perda ou acesso não autorizado a dados pessoais, independentemente do meio 

em que estão armazenados.  

 

2.7.  As partes comprometem-se a prestar mútuo auxílio para atenderem as requisições dos titulares de 
dados pessoais dentro do prazo legal. 

 
2.8.  Qualquer violação à LGPD e das publicações da ANPD será de responsabilidade exclusiva do agente 

que a cometeu, que deverá arcar com todos os seus ônus, além de ressarcir todos os prejuízos 
comprovadamente sofridos pela parte que nada contribuiu para a ocorrência da violação, mas sofreu os 

seus impactos. 
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2.9. Os dados pessoais serão armazenados pelas partes pelo tempo necessário para o cumprimento das 

obrigações assumidas neste contrato, prestação de contas para os órgãos oficiais de controle, 
cumprimento de obrigações legais e eventuais discussões judiciais e administrativas. Superadas tais 

finalidades, os dados pessoais serão descartados de forma segura e definitiva.  
 

CLÁUSULA TERCEIRA – Especificação do Objeto 

3.1 O objeto do presente contrato está detalhado no Anexo I - Descritivo dos Serviços, que faz 
parte integrante deste ajuste. 

3.1.1. As partes poderão alterar de comum acordo, sem necessidade de aditamento, desde que dentro 
da vigência contratual, o cronograma de execução dos serviços constantes do Anexo I, ressalvada a 
limitação disposta na cláusula 4.4. 

 
3.2 Ao CONTRATADO fica assegurado o direito de não realizar o objeto deste contrato para 

turmas que não atendam as quantidades mínima ou máxima de participantes previstas no Anexo I. 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – Preço e Forma de Pagamento 

 
4.1. Pelos serviços objeto do presente instrumento, o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO a 

importância de R$ 52.514,00 (Cinquenta e dois mil quinhentos e quatroze reais). 

 

4.2. O pagamento deverá ser efetuado por meio de: depósito bancário em 3 parcelas iguais no 
valor de R$ 17.504,67 (Desessete mil quinhentos e quatro reais e sessenta e sete centavos com 

vencimentos para as datas 30/07/2025 , 30/08/2025 e 30/09/2025.  
 

 
4.3. O CONTRATANTE deverá pagar ao CONTRATADO o valor total referente à quantidade de 

participantes indicados no Anexo I, mesmo que, no decorrer da prestação dos serviços, venha a 

ocorrer, por qualquer motivo, redução no número de participantes inicialmente inscritos. 

 

4.3.1. Caso não compareçam todos os participantes indicados no Anexo I e/ou haja evasão dos  

inscritos, o valor previsto na cláusula 4.1 será mantido, não cabendo devolução parcial de valores ou 
remanejamento dos participantes para outras turmas/datas.” 

 
4.3.2. No caso de comparecimento de participantes acima da quantidade inicial contratada, o 

CONTRATANTE deverá efetuar o pagamento do valor adicional correspondente a cada participante 
excedente, desde que obtida a concordância do CONTRATADO. 

 
4.3.3. Caso ocorra a substituição de participante inicialmente inscrito, o CONTRATANTE deverá 

comunicar o fato ao CONTRATADO, com a antecedência previamente combinada entre as partes. A não 
comunicação ou a comunicação fora de prazo ensejará o pagamento pelo CONTRATANTE do valor 

correspondente à inscrição original, acrescido de um participante excedente. 

 
4.3.4. Na ocorrência das situações previstas nos itens 4.3.2 e 4.3.3 o CONTRATADO emitirá 
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documento de cobrança adicional no 1º (primeiro) dia útil imediatamente após o serviço executado. 
 

4.4. As partes poderão solicitar a alteração de datas para início da execução dos serviços no 
máximo 3 (três) vezes para cada ação de capacitação ou consultoria contratada, sendo cobrado o preço 

correspondente ao serviço disponibilizado pelo CONTRATADO, independentemente do 
comparecimento dos participantes inicialmente inscritos. 

 

4.4.1. A execução dos serviços contratados deverá ocorrer, obrigatoriamente, no prazo de vigência 

contratual. 

 
CLÁUSULA QUINTA - Obrigação das Partes 

 
5.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

5.1.1. Prestar os serviços constantes do objeto contratual, em data e período previamente 
definidos, tomando as medidas necessárias à fiel execução do presente contrato. 

5.1.2. Disponibilizar profissionais capacitados para a prestação dos serviços, podendo substituí- 
los a seu critério e por sua conveniência. 

5.1.3. Designar um empregado que servirá de contato junto ao CONTRATANTE, para 

acompanhamento da execução contratual. 

5.1.4. Solicitar por escrito ao CONTRATANTE, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 

relação à data de prestação dos serviços, qualquer alteração que interfira no cronograma de execução 
destes. 

5.1.5. Conceder “Certificado de Participação” para os participantes que cumprirem os requisitos  
mínimos de frequência previstos para a capacitação contratada, de acordo com as especificações 

constantes do Anexo I. 
5.1.6. Disponibilizar ao CONTRATANTE todas as informações sobre infraestrutura e serviços de 

apoio necessários à execução dos serviços contratados. 
5.1.7. Fornecer ao CONTRATANTE recibo e nota fiscal, em consonância com a legislação. 
5.2. O CONTRATANTE obriga-se a: 

5.2.1. Efetuar o pagamento do serviço contratado. 

5.2.2. Indicar os participantes com no mínimo 10 (DEZ) dias de antecedência em relação ao início da 
prestação dos serviços, providenciando o contato e a mobilização destes. A indicação deverá ser feita 

em conformidade com o público alvo ao qual os serviços são destinados, nos termos da ficha cadastral 

constante do Anexo II. 

5.2.3. Observar o número mínimo e máximo de participantes, conforme a metodologia de cada  
serviço contratado. 

5.2.4. Disponibilizar salas, coffee-break, materiais, equipamentos e suporte operacional para a 

realização dos serviços objeto deste contrato, nos casos em que houver a previsão de fornecimento de 
infraestrutura no Anexo I. 

5.2.5. Designar um empregado que servirá de contato junto ao CONTRATADO, para 
acompanhamento da execução contratual. 

5.2.6. Solicitar por escrito ao CONTRATADO, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias em 

relação à data de prestação dos serviços, qualquer alteração que interfira no cronograma de execução 
destes. 

5.2.7. Não utilizar o material de apoio oferecido pelo CONTRATADO em atividades estranhas ao 
objeto do presente contrato. 
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5.2.8. Não assumir obrigações em nome do CONTRATADO perante terceiros. 
5.2.9. Manter seu cadastrado atualizado junto ao CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA – Vigência 

6.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 8 (oito) meses, contados da data de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado em comum acordo entre as partes, mediante a celebração de termo aditivo. 
 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Rescisão 

 
7.1. O presente contrato poderá ser rescindido unilateralmente, a qualquer tempo e mediante 
notificação, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condições, permanecendo 
exigíveis as obrigações contraídas durante sua vigência, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

contratuais. 

 
7.2. O presente contrato poderá ser rescindido em comum acordo, imotivadamente e a 

qualquer tempo, permanecendo exigíveis as obrigações contraídas durante sua vigência. No caso de 
pagamentos efetuados antes da efetiva prestação dos serviços, haverá a restituição proporcional dos 

valores correspondentes aos serviços não executados. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA - Penalidades 
 
8.1. O descumprimento das cláusulas contratuais, que não contenham multa específica, poderá 

ensejar a aplicação de multa de 10% (dez por cento), incidente sobre o valor total do contrato, sem 
prejuízo da possibilidade de rescisão contratual imediata, bem como da reparação por perdas e danos. 
 
8.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.1. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

  

IV. Multa: 

a. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

b. Moratória de 0,07 % (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

c. O atraso superior a 25 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

d. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 30% 

do valor do Contrato. 

e. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 

30% do valor do Contrato. 

f. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% do valor do Contrato. 

g. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato. 

h. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 15% do valor do 

Contrato. 

8.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

8.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.2.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

8.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
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será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.2.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.2.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de  inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.2.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

8.3.0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

8.3.1. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

8.3.2. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

8.3.3. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
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ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
CLÁUSULA NONA – Disposições Gerais 

 
9.1. Eventual cobrança realizada pelo CONTRATANTE junto aos participantes que irão usufruir 

os serviços objeto do presente contrato deverá ser regulada por relação contratual entre estes 

estabelecida, cabendo exclusivamente ao CONTRATANTE o cumprimento das obrigações de natureza 

civil e tributária decorrentes de tal negócio jurídico. 
 

9.2. O presente contrato não poderá ser cedido sem a concordância prévia e por escrito das 
partes. 

 

9.3. As alterações deste contrato deverão ser feitas de comum acordo entre as partes, por meio 
de Termo Aditivo celebrado por seus representantes legais ou procuradores com poderes para tanto. 

 
9.4. Qualquer comunicação entre as partes, relativa ao presente contrato, somente será 

considerada efetivada se utilizado meio que permita o registo de seu recebimento. 

 
9.5. Qualquer omissão ou tolerância das partes em exigir o fiel cumprimento dos termos e 

condições deste contrato não constituirá novação ou renúncia de direitos. 

 
9.6. Em caso de cobrança judicial de débito oriundo deste contrato, a parte responsável pelo 

inadimplemento responderá pelo pagamento das custas judiciais e dos honorários advocatícios. 

 
9.7. Os serviços objeto deste contrato poderão ser acompanhados e fiscalizados pelo 

CONTRATANTE ou por terceiros por este indicados, desde que tais atividades sejam previamente 
agendadas com o CONTRATADO. 

 
9.8. O CONTRATANTE não poderá proceder à gravação de áudio ou vídeo da prestação de 

serviços, tampouco reproduzir, distribuir ou comercializar os materiais e conteúdos didáticos 
disponibilizados pelo CONTRATADO, ficando sujeito às sanções decorrentes da violação de direitos  

autorais, sem prejuízo do pagamento da indenização cabível. 
 

9.9. A ocorrência de caso fortuito ou força maior que implique a interrupção da prestação de 

serviços será excludente de responsabilidade das partes, desde que seja comunicada por escrito em 
até 24 (vinte e quatro horas). Caso o impedimento resultante de caso fortuito ou de força maior 

perdure por um período superior a 10 (dez) dias contínuos, o contrato poderá ser rescindido sem 
quaisquer ônus para as partes, ressalvadas as obrigações decorrentes de serviços já prestados. 

 
9.10. Nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 

ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por 
meio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as  
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leis nacionais, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma  
que não relacionada a este contrato, devendo garantir que seus prepostos e colaboradores ajam da  

mesma forma. 
 

9.11. As partes se comprometem a estabelecer, de forma clara e precisa, os deveres e as 
obrigações de seus agentes ou empregados em questões comerciais, para que estejam sempre em 

conformidade com as leis, normas vigentes e determinações deste contrato. 

 
9.12. Este contrato obriga as partes e seus sucessores a qualquer título. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – Foro 
 

10.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Manuel Estado de São Paulo, com expressa renúncia de 
qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, para dirimir quaisquer litígios decorrentes 

do presente ajuste. 
 

E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento eletronicamente, juntamente com 02 

(duas) testemunhas que também o assinam. 
 
 

Botucatu, 06 de junho de 2025. 
 
 

 

 

SEBRAE-SP PREFEITURA DE SÃO MANUEL  
EDUARDO NASCIMENTO JESUS  ODIRLEI FELIX  

Gerente Escritório Regional de Botucatu Prefeito Municipal de São Manuel 
 

 
TESTEMUNHA TESTEMUNHA 
 

 

  _ 

Nome: Ricardo Benedito Blanco Nome: Sérgio Roberto Nicoletti 
RG: 24.669.629-1 RG: 7.913.410-5  
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